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A Filarmônica de Goiás acabou ou não
acabou?
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No final da semana passada, a notícia começou a se espalhar rapidamente: estava extinta a Orquestra
Filarmônica de Goiás. A resposta também foi rápida: o Instituto Música e Arte de Goiás soltou um comunicado
oficial negando o fim do grupo e avisando que ele passará apenas por uma reestruturação. E, no sábado, o
governador Ronaldo Caiado foi às redes sociais confirmar seu comprometimento com a manutenção da
filarmônica.

Era tudo fake news ? Não para os cinquenta músicos da orquestra.

Há uma sutileza semântica. Não se pode dizer que eles foram demitidos, afinal nunca estiveram de fato
contratados. Tinham contratos provisórios - e ilegais. Portanto, o termo "demitido" está errado. O certo é dizer
que seus contratos não foram renovados.

Seja como for, estão todos sem emprego. Na rua. Sem salário. Durante uma pandemia.

Justiça seja feita: o governo prometeu a todos eles que, em fevereiro, serão recontratados. E, com a
reestruturação proposta, em um regime muito mais seguro, com o estabelecimento de um contrato de gestão
com uma OS.

Mas isso não muda o fato de que a decisão da semana passada era uma bola já cantada. Se não antes, pelo
menos desde o início de 2019 já se sabia que o modelo empregado não se sustentava. O que foi feito? Essa
é uma resposta que o governo não deu.

***

A Orquestra Filarmônica de Goiás foi criada em 2012 e logo ganhou espaço no cenário nacional. Sob o
comando do britânico Neil Thomson, que desde então tem se apresentado em todo o Brasil (rege esta
semana mais uma vez a Osesp), inovou na forma e no conteúdo. Criou diferentes séries de concertos (no
palco, na rua, em bares de Goiânia), apresentando obras nunca ouvidas no Brasil e com uma abertura à
música nova que muitas orquestras brasileiras, sabe-se lá por qual motivo, ainda não têm.

Seus projetos de gravação são testemunho de um olhar diferente para o repertório, em especial o nacional:
depois de gravar peças pouco ouvidas de Guerra-Peixe, a filarmônica embarcou no registro da integral das
sinfonias de Claudio Santoro.

Estive em Goiânia para conhecer o projeto em julho de 2015. E o que me impressionou foi a multidão à
espera de um ingresso para assistir à orquestra no Centro Cultural Oscar Niemeyer. O teatro, de 2 mil
lugares, estava lotado e lá fora não foram poucos os que precisaram voltar para casa por não terem
conseguido entrar.

A orquestra também realizou turnês, viajando pelo país e tornando-se forte candidata a grande novidade do
meio musical brasileiro, parecendo repetir o sucesso, anos antes, da recém-criada Orquestra Filarmônica de
Minas Gerais.

Do ponto de vista da gestão, porém, há uma outra história a ser contada.

Em 2015, os planos eram claros: criar um modelo de gestão sustentável para a orquestra. E a previsão era de
que isso acontecesse já em 2016, com o estabelecimento de um contrato de gestão entre o governo do
estado de Goiás e uma organização social, dando segurança jurídica aos músicos e às temporadas.

Foi preciso esperar um pouco mais. O primeiro contrato de gestão foi assinado em junho de 2017. A duração
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era de quatro anos, mas em julho de 2018 a parceria foi rompida, com estado, OS e orquestra descontentes a
respeito de como o trabalho vinha sendo realizado. Tentou-se então um novo contrato, mas no início de 2018,
com a troca de governo, a filarmônica voltou a ser gerida pelo estado.

Isso levou a um problema: a contratação dos músicos por meio de contratos temporários, o que não seria
permitido por lei, segundo um parecer do início de 2019 do Tribunal de Contas do Estado de Goiás. Os
músicos, diz o documento, não poderiam ter cargos de comissão, o que só se justificaria, "para o exercício de
funções de direção, chefia e assessoramento, em que seja necessário o estabelecimento de vínculo de
confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado".

Era preciso encontrar outra solução, possivelmente um novo chamamento público para uma gestão via
organização social. Mas nada foi feito. Em vez disso, a orquestra começou a passear pela estrutura do
governo. Ao longo de sua história, já pertenceu à Secretaria de Educação, à estrutura do Centro Cultural
Oscar Niemeyer (ligado à Secretaria de Cultura) e, em agosto, passou a integrar a Goiás Turismo.

Durante esse período, a filarmônica também perdeu verbas, teve sua equipe de produção reduzida de doze
para três pessoas, viveu incerteza na programação de concertos e uma série de atrasos nos pagamentos de
cachês para artistas convidados.

No início de setembro, a justiça decidiu enfim que os contratos temporários já não poderiam ser mais
renovados. Em troca, o governo resolveu manter duas gravações, uma em dezembro e outra em janeiro,
pelas quais pagaria cachês aos músicos.

***

É claro que a expectativa é de que a situação atual leve de fato à conscientização a respeito da criação de um
modelo que funcione. É o desejo da equipe da orquestra, de seus músicos, de todo o meio musical, imagino.
Mas, para tanto, é preciso cobrar o lançamento do edital de chamamento de OS para a gestão da filarmônica,
na expectativa de que ele aconteça sem percalços e rapidamente. Um processo, sabemos, nada banal.

No Brasil de hoje, não são poucos os absurdos que diariamente são normalizados. Talvez seja uma questão
de sobrevivência, uma tentativa de encontrar alguma racionalidade em tempos tão assustadores. Mas, em
especial nessas horas, é bom chamarmos as coisas pelos nomes que elas têm. A Orquestra Filarmônica de
Goiás hoje não existe. Não tem músicos. Não tem equipe. Não tem maestro. É um nome.

Até que isso mude, é preciso ficar de olho no que acontece em Goiás.

Site: https://concerto.com.br/textos/opiniao/filarmonica-de-goias-acabou-ou-nao-acabou
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Estado deve gastar mais com Previdência em
2021
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O Estado de Goiás terá uma receita estimada em R$ 28,740 bilhões para 2021. Porém, os gastos estão
estimados em R$ 32,567 bilhões, o que resultará num déficit orçamentário de R$ 3,827 bilhões, segundo o
Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA 2021), entregue ontem à Assembleia Legislativa pela secretária da
Economia, Cristiane Schmidt. No próximo ano, o Estado gastará mais com a Previdência, uma despesa
estimada em R$ 5,829 bilhões, o equivalente a 17,9% das despesas.

A segunda maior despesa deve ser com a Educação, que consumirá R$ 4,949 bilhões, seguida pelos gastos
com dívidas, que devem somar R$ 4,377 bilhões, e com Segurança, que responderá por R$ 4,309 bilhões
das despesas estimadas. A Lei Orçamentária estima a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício
financeiro seguinte e precisará ser aprovada pela Assembleia até o final da sessão legislativa de 2020.

Ontem, o projeto foi apresentado por Cristiane Schmidt aos deputados estaduais e, segundo ela, com o
mesmo padrão de regras da União, com maior nível de detalhes. A previsão de despesas é 4,8% maior do
que 2020, resultado de crescimento vegetativo de despesas de pessoal e encargos sociais, que representam
58,4% dos gastos e totalizam R$ 19,03 bilhões.

A secretária voltou a lembrar que recebeu a pasta com uma dívida total de R$ 5,8 bilhões, que incluía duas
folhas de pagamento no valor de R$ 1,89 bilhão. Ela lembra que hoje o Estado é classificado com capacidade
de pagamento (Capag) C, mas o objetivo é chegar ao nível B para recuperar a elegibilidade para realização
de operações de crédito com garantias da União e a capacidade de investimentos e execução de políticas
públicas. "Nosso maior problema era liquidez, que conseguimos reduzir de 1.820% em 2019 para 300% este
ano", ressaltou.

Cristiane Schmidt lembrou que a gestão de 2019 teve um superávit orçamentário de R$ 523 milhões e foi
aprovada por unanimidade pelo Tribunal de Contas do Estado. Segundo ela, 2020 continuou sendo um ano
de muito aperto financeiro, mas Goiás teve a maior redução de despesas correntes liquidadas do Brasil até o
terceiro bimestre de 2020, com queda de 8%. "Isso foi fruto de uma união entre os poderes, pois todos
fizeram suas reduções", reconheceu.

A secretária lembrou que a Reforma da Previdência também proporcionou uma economia de R$ 300 milhões
em 2020 e que somará R$ 8 bilhões nos próximos 10 anos. Além disso, as renúncias fiscais caíram de 47%
para 43% da receita estadual. "Neste sentido, a aprovação do ProGoiás foi muito importante, pois ele veio
para desburocratizar e dar celeridade à atração de investimentos", destacou Cristiane. De acordo com ela, o
Fundo Protege tem uma previsão de orçamento de R$ 1,6 bilhão para 2021, que será empregado em 29
ações sociais.

A revisão do Estatuto do Servidor e do Magistério também proporcionará uma economia estimada de R$ 1,4
bi nos próximos 5 anos. A receita total do Estado em 2021 é oriunda, principalmente, do ICMS, IPVA, ITCD e
de repasses constitucionais do governo federal. A secretária ressaltou que a receita acumulada de janeiro a
agosto deste ano teria um déficit de R$ 200 milhões se não fossem as transferências.

CW-31 O projeto da LOA, elaborado em harmonia com os poderes, estima um resultado primário de R$ 68,5
milhões negativos, com previsão do serviço da dívida de R$ 3,1 bilhão para 2021. Neste mês de outubro,
vence o pagamento das dívidas suspenso pelas liminares das Ações Cíveis Originárias 3262 e 3286, do
Supremo Tribunal Federal (STF). Assim, o cenário projetado para a LOA 2021 é que um montante de R$ 2,6
bilhões será pago em outubro de 2020. Na projeção da dívida para 2021 ainda não se considera a entrada no
Regime de Recuperação Fiscal (RRF). "A prorrogação do pagamento é muito importante", alerta Cristiane.
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O Estado esperava um aumento da arrecadação este ano, o que esbarrou na pandemia. Mas, apesar disso,
ela lembra que as ações de fiscalização têm resultado num aumento de 14% em relação a 2019. O PLOA
2020 estimava um déficit de R$ 3,597 bilhões para este ano.

Site: https://www.opopular.com.br/noticias/economia/estado-deve-gastar-mais-com-previd%C3%AAncia-em-2021-

1.2127702
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